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(a MPV 1370/2026)

Dé-se nova redacdo a Medida Provisdria nos termos dos itens
1 e 2 a seguir.

Item 1 - Dé-se nova redacio ao art. 5°-B da Lei n° 6.932, de 7
de julho de 1981, na forma proposta pelo art. 3° da Medida Provisdria,

nos termos a seguir:

“Art. 5°-B. As institui¢Ges responsaveis por Programas
de Residéncia Médica credenciados pela Comissdo Nacional de
Residéncia Médica deverdao encaminhar anualmente a Comissdo
Nacional de Residéncia Médica e ao Conselho Federal de Medicina
a relacdo dos médicos certificados como especialistas, para fins de
atualizacdo do Cadastro Nacional de Especialistas.

§ 1° As informacgdes de que trata o caput deverio conter,
no minimo, a identificagdo do médico certificado, o programa
cursado, a especialidade, a instituicdo certificadora e a data de
conclusdo da Residéncia Médica.

§ 2° O descumprimento injustificado da obrigagdo
prevista neste artigo constituira irregularidade passivel de
apuracdo no processo de avaliacdo e supervisio do respectivo
Programa de Residéncia Médica, na forma definida pela Comissao
Nacional de Residéncia Médica.” (NR)
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Item 2 - Dé-se ao art. 5° da Medida Provisdria a seguinte
redacio:

“Art. 5° A Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, passa a

JUSTIFICACAO

A presente emenda tem por objetivo aperfeicoar a
governanga nacional da formacdo médica especializada, mediante a
integragdo periddica de informacdes entre as institui¢es responsaveis
pelos Programas de Residéncia Médica, a Comissdo Nacional de
Residéncia Médica - CNRM e o Conselho Federal de Medicina - CFM.

A Residéncia Médica € a principal modalidade de formacao
de especialistas no Brasil e possui impacto direto sobre a organizagdo da
assisténcia a saude, a distribuicao regional de profissionais qualificados
e a capacidade do Estado de planejar politicas publicas compativeis
com as necessidades reais da populagdo. Por essa razdo, a certificacdo
anual de novos especialistas ndo deve permanecer fragmentada em
registros institucionais isolados, sem fluxo obrigatério de comunicagdo
aos 0rgdos nacionais responsaveis pela regulacdo da residéncia e pela

fiscalizacdo do exercicio profissional.

A atualizacdo do Cadastro Nacional de Especialistas permite
ao poder publico e aos drgdos de fiscalizagdo conhecerem, com maior
precisdo, quantos médicos especialistas sdo formados anualmente,
em quais especialidades, por quais instituicdes e em quais regides
do Pafs. Essas informagdes sdo indispensaveis para identificar vazios

assistenciais, orientar a expansdo responsavel de programas de
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residéncia, avaliar a suficiéncia da formacido especializada e subsidiar

politicas de interiorizacio e fixacdo de médicos especialistas.

A medida também fortalece o papel institucional do Conselho
Federal de Medicina na organizacdo e fiscalizagdo do exercicio
profissional, sem retirar da Comissdo Nacional de Residéncia Médica
sua competéncia regulatéria sobre os programas de residéncia. Ao
contrario, a emenda cria um mecanismo de cooperacdo entre a CNRM e
o CFM, compativel com a natureza complementar de suas atribuicGes: de
um lado, a regulacdo da formacao especializada; de outro, a fiscalizacgao
profissional e a manutencdo de registros confidveis sobre a qualificacio
dos médicos.

A redagdo proposta foi calibrada para evitar sangdes
automaticas desproporcionais aos programas de residéncia. O
descumprimento injustificado da obrigacdo de encaminhamento das
informacdes ndo acarreta, de imediato, perda de credenciamento ou
penalidade automatica. O texto apenas caracteriza a omissdo como
irregularidade passivel de apuracgdo no processo regular de avaliagdo e
supervisdo pela CNRM, preservando o devido processo administrativo,
a proporcionalidade e a possibilidade de corre¢do da falha.

Trata-se, portanto, de emenda de natureza organizacional,
sem cria¢do de nova exigéncia para o médico residente e sem impacto
direto sobre o acesso a residéncia médica. Seu objetivo é qualificar a base
nacional de informacdes sobre especialistas, aprimorar a transparéncia
do sistema de formacdo médica especializada e fortalecer a atuacio
coordenada dos érgios responsaveis pela qualidade da formacdo e pela
protecdo da sociedade.
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Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.
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Deputada Bia Kicis
(PL - DF)
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